




















<(...) civil disobedience is seen as a legitimate response on

…) Civil disobedience for 
the democratic polity= 

–



ueria ser <um bom vizinho tanto quanto um mau 

=.

–

<I have never declined paying the highway tax, bacause I am as desirous of beeing a good 
neighbor as I am of beeing a bad subject= (Thoreau, 1962: 251).

<It is Arendt9s thesis t

To her mind, the unique spirit behind the American republic9s peculiar conception of law, and of 



limited, delegated, and revocable. Arendt9s point here is to connect civil disobedience to the 

promises, and the tradition of private citizens coming together and acting in concert= (Cohen & 



<

–
–

consciência, mas do número de pessoas com quem está associada” 



–

–

<(...) 

responsive to public opinion= (Cohen & Arato, 1999: 567).



<correr da polícia=) e a segunda em acre

<O repertório é de uma só vez um conceito estrutural e cultural, que 

que façam. (…) O repertório muda com o tempo, mas 

reclamações e recursos para agir coletivamente. (…) O novo repertório 



= 

próprio poder constituído de <maneira ocidental =. Dessa forma, o poder 

<The repertoire is at once a structural and a cultural concept, 

them to do. (…) The reperoire changes over time, but 

collectively. (…) The new repertoire did not appear fully blown, nor did th

strikes, rallies, public meetings, and similar forms of interaction came to prevail= (Tarrow, 

<
= 

 Há algumas diferenças entres comunitaristas e republicanos na contemporaneidade, no entanto, por 
não ser esse o foco dessa pesquisa, tais termos serão tomados aqui enquanto análogos, diante de seu 
enfoque em comum na concepção de liberdade positiva e seguindo a distinção entre liberais e 
republicanos da qual parte Habermas (1985). Importante não confundir com os neo-republicanos, 
pensadores que remontam aos clássicos da república romana para pensar a política em termos 
contemporâneos, como Petit e Skinner. 

constituem <direitos e liberdades 
básicas=: <a liberdade política (direito de votar e de ocupar uma função pública) e a liberdade de 



ação <violenta= que podem por em risco o próprio 

ordenamento político <quase justo = existente) e suficientemente eficaz, do 

acordo com o princípio do domínio da lei.= (Rawls, 1993: 69).

constitucional 8quase justa9. Isto significa que, na realidade, não há um modelo ideal plenamente 





tui <violência= e a própria forma de construção 





<(…) 

stone and mortar (…) Thus the State never intentionally confronts a man9s sense, intellec

(…) I perceive that, when an acorn and 

a man= (Thoreau, 1962: 247





certamente fora de uso a um bom tempo, e a alterou para canábis <porque essa é a pronuncia 
mais usual=

da proibição das plantas e substâncias no Brasil, caso seja do interesse do leitor, <(...) há um 
criminal brasileiro de controle (8combate9) às drogas

Criminal Bélica (8 9). Tal política advém do processo de transnacionalização 

8Lei e da Ordem9, entendidos como = (Carvalho, S. A política 





–
–



aquelas de natureza econômica, apesar de se intitular 8político9 o liberalismo de



O termo 8liberal9 é usado para uma lógica argumentativa que respalda em última instância na 



– –





Neste momento, os representantes dos cidadãos são encobertos por um <véu de ignorância= 



–
–



<não violenta= e quando a pauta envolve a própria colocação de políticas 



ente ao ideário ocidental, <democrático e de direito=, o jurista conhecido por 

suas <esferas da justiça= apresenta diferentes formas de vínculo e pertencimento 

< =

De acordo com o comentador <(...) dissentir implica consentir, pois quem sabe que pode 
discrepar está consentindo quando não diverge= (LAFER, 1988: 228).



Ainda de acordo com Lafer, <é na esfera do interesse público que se coloca o tema da 
expressão do direito de resistência à opressão= (1988

Acerca dos <contestadores civis, Arendt afirma que <sua ação combinada brota de um 

importando como a tenham originalmente atingido= (1972: 55).

<o contestador civil [...] age em nome e para o bem de um grupo, ele desafia a lei e as 

um privilégio para si, e fugir com ele= (ARENDT, 1972





comprometem com causas universais e abstratas, como <a humanidade= ou <os oprimidos=. No 







define os <novos= movimentos sociais a partir do radicalismo autolimitado

prévias de ativismo, <embriagadas=

<(…) 

economic systems= (Cohen, Arato, 1999: 493)
De acordo com os autores: <Our presumption is that the co

significant respects <new=. 

radical reform that is not necessarily and primarily oriented to the state. We shall label as 8self
limiting radicalism9 projects
structural differentiation and acknowledge the integrity of political and economic systems= (1999: 

<
– –

<embriagada= por ideais revolucionários nos antigos atores sociais. A eles faltaria uma 

= (Lanças, 2010: 48).



menos coeso a segunda indica um conjunto de indivíduos <livres e iguais= que se relacionam de 

se autônomos, em relação ao <mundo da vida= que 
abrange o todo social. Seguindo o modelo de Habermas, no <mundo da vida= encontram



em contraposição às esferas da sociedade civil e do chamado <mundo da vida=

de <libertar a sociedade= mas sim colonizá

separação, que fica evidente no ensaio <cidade pequena e cidade grande=.
<To be usable, the category of civil society must be reconstructed. (…) In our reconstruction of 

8 9 8 9=

<Isso faz com que os movimentos democráticos oriundos da sociedade civil renunciem às 

constituído como um Estado de Direito= (Habermas 1997: 106). 
<Social movements are a normal, albeit extrainstitutional, 

political 8colonization9, and to exert influence on political society= (Cohen & Arato, 1999: 565).



reconhecidos por esses autores como <o teste limite para democracias 

consolidadas= há ampla preocupação com suas repercussões e seu modo de 

Tradução livre, segue o original, <It is our thesis th

ivil society= (Cohen & Arato, 



de <novos= movimentos sociais caracterizados justamente pelo 

<Através das ações da sociedade civil organizada, que podem variar desde passeatas, 

<solucionando= então a situação para os cidadãos envolvidos em sua problematização. Isso 

na ação dos parlamentos (e no procedimento que os institui).= (Lanças, 2013: 



8não violência9 por si só já implica limites acerca da natureza desses atos. Por 

um todo, <Para além dos aspectos internos à teoria da 



entendimento que se produziu sobre os <novos movimentos sociais= e ONGs. Tais atores teriam uma lógica 

<divergentes=, pois de acordo com os pressupostos (normativos) de tal teoria seria de se esperar que não 
houvesse relações entre os atores participantes de cada uma dessas modalidades= (Borba, 2012: 126).



liberalismo <clássico= (que já foi abordado), de propostas de aprofundamento dos 



openly violate laws allegedly inconsonant with God9s will. Properly 

<

= (Tradução própria).



<In Gandhi9s reworked version of Hinduism 8God is Truth9, and genuine religious faith entailed 

being or sexual pleasure) getting in the way of that quest. (…) Truth, 

on their peers their own potentially mistaken <experiments with truth=. Civil disobedience 

seekers to repair a damaged order= (



<Good Christians who conscientiously broke evil laws could not be held 

Christianized Gandhi, King9s intonation frequently underwent a decisive 

just to the nation9s moral conscience but also to 

<By necessity, civil disobedience w

(…) It had to be 

behavior and decorum. Why? Because God demand nothing less= (
<(…) King repositioned Gandhi9s framework withi

– –

–
–

to negotiated with opponents, and regular channels had stalled= (



–
–

<

= (Tradução própria).



<Less restrictive than Gandhi9s o

ersons than on property: 8I am aware that there are many who wince at a 
–

9= (King 2016 [1968]: 148 



manter o caráter <civil= de sua desobediência. No caso dos particulares, sejam 

''(…) se um certo uso da liberdade é ele próprio um obstáculo à liberdade de acordo com leis 

–
–

numa sociedade <quase justa= podem cometer erros honestos, aos quais os atos de 

quão <civis= se mantém esses atos é um dos questionamentos trazidos nessa an



argumentos que limitam a ação <civil= para casos como 

8novos movimentos sociais9 que devem usar desse repertório apenas para 

nem garantiria o aspecto <civil= da manifestação. Segundo o pensador 



tentes do anarquismo estadunidense sob a égide de <terrorismo poético =.

e socialmente valorizados, de acordo com Dall'Agnol, <na ética contemporânea, (…), além de 

um fim dominante...= (2019: 456).

campo da ação política não violenta, nos termos de Hakim Bey: <Dançar d

–



em que materialmente falando essa <violência= é bastante pontual e não coloca 

–

anônimas enviadas a destinatários= (2003:6).



distinguir dentro do termo <particular= ao menos dois tipos de propriedade, a 

propriedade de pessoas comuns, <pessoas físicas= da propriedade de empresas, 

<pessoas jurídicas=. Embora os autores trabalhados não entendam a violação da 

propriedade de empresas como 8desobediência civil9, muitos ativistas 

de desobediência civil em termos <clássicos=. 





de um cidadão <inocente= é diferente de um ato contra um símbolo de opressão 

aproximar daquilo <vontade geral= nos termos de Rousseau, pois se dirige a coletividade de forma 



classificado como uma estratégia não persuasiva, Dworkin argumenta que <estamos 



em termos de <justeza= pela opinião pública). Mai

= (Dworkin, 2005: 171 grifos 



–

–

de consciência e o que é um <crime comum= ou mesmo um <crime politicamente 

motivado=, a intenção (seja verdadeira ou alegada) dos ag

– –

–
–



independente daquilo que for considerado como <violência= implicando ou não 

opinião pública, mantem seu caráter <civil= diante do ordenamen

classificado como <violência= essa deve possuir caráter predominantemente 

tipo de <chantagem= com o poder instituído do que o simples convencimento de 

<apenas baseada no convencimento=. Mesmo uma manifestação totalmente 



<não persuasivo=. Sobretudo quando a lei violada é a própria lei questionada. 

movimento ainda parte de pressupostos <persuasivos= na medida em que não 

atribuem a novidade e a especificidade daquilo que classificam como <novos 

movimentos sociais=, o radicalismo auto

<we shall label as 'self

economic systems= (Cohen, Arato, 1999: 493)



fundamental para a manutenção empírica do caráter <civil= dessa forma de ação 

limitada e não necessariamente o fato de ser <não

violenta=.

ncia civil como os <novos= 

<A política conflictiva ocorre quando pessoas comuns, geralmente em contato com cidadãos 

–
moderna que acompanha a ascensão do Estado moderno (…) a política conflictiva é disparada 

–
=. (Tarrow, 

e o exército, da categoria de <humano=, mas isso só acrescentaria mais controvérsia ao tema.



mesmo e como um todo, mantendo o funcionamento das instituições <quase 

justas= e o império da lei. Para D



visão <laica= de desobediência civil liberal e a própria noção do que realmente 

modo de agir seria <mais correto= tanto política como eticamente nas 



com termos como <pertencimento cidadão=, <respeito às leis=, <inspirações 

democráticas=. Não que esses termos devam ser esvaziados de sentidos, o 

contemporâneos no Brasil e no mundo, <Como a não violência protege o Estado= 



de agir político, sobretudo aquelas classificadas como <ação direta= que podem 

<violentos=.

<não violência= é ineficaz, racista, estatista, patriarcal, tática e estrategicamente 

é possível afirmar algo como <moralmente superior= sem cair nas falácias 

legais <não violentas= são características de camadas privilegiadas dentro d

dos atos de desobediência civil, os <novos movimentos sociais=, na definição 



uma avaliação de que o <sucesso= dessas empreitadas se deu não pelos apelos 

segunda em especial, devastou a <terra mãe=. As lutas armadas dos 

–

–



–



<Civil disobedience was legitimate not on
order9s failure to live up to its own democratic ideals. Defending his view of conscientious 
lawbreaking as based on respect for law, King referred to the 8magnificent words9 of the 

and US Constitution, describing them as 8a promissory note to which 

happiness (1986b [1963]: 2017)= Scheuerman, 2018: 24).



–

–

– –

para aí sim desobedecer de forma 8civil9 quanto o próprio sob

–

–



teóricos dessa análise é a forma como Gederloos imagina o 8sucesso9 dos atos 

de protesto (na sua comparação entre os 8violentos e não violentos9 (embora sua 

8sucesso9 pode significar muitas coisas. O sucesso pode ser a alteração da lei 



fato mais fácil violar as leis por parte de uma parcela da sociedade (<o homem 

branco rico=) isso não quer dizer que as demais não lancem mão desse recurso. 





<consenso sobreposto= acerca do conceito de desobediência civil, cujo núcleo já 



do âmbito 8civil9 da desobediência (pois o argumento é que essa questão, apesar 



8novos9 movimentos sociais e do devir que atribuem à sociedade civil em seu 

Ainda que seja tolerado certo grau de 8violência9, certa violação (e até 





<essência=, com as características que pode receber em cada caso específico, 

<suas idiossincrasias=.
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